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Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006 — Lei Maria da Penha.

Art. 9° A assisténcia a mulher em situacédo de violéncia doméstica e
familiar sera prestada de forma articulada e conforme os principios e
as diretrizes previstos na Lei Organica da Assisténcia Social, no
Sistema Unico de Saude, no Sistema Unico de Seguranca Publica,
entre outras normas e politicas puablicas de protecdo, e
emergencialmente quando for o caso.

8 1° O juiz determinara, por prazo certo, a inclusdo da mulher em
situacdo de violéncia doméstica e familiar no cadastro de programas
assistenciais do governo federal, estadual e municipal.

8 2° O juiz assegurara a mulher em situacéo de violéncia doméstica
e familiar, para preservar sua integridade fisica e psicologica:

| - acesso prioritario a remoc¢cao quando servidora publica, integrante
da administracéo direta ou indireta;

Il - manutencdo do vinculo trabalhista, quando necessario o
afastamento do local de trabalho, por até seis meses.

8 3° A assisténcia a mulher em situacdo de violéncia domeéstica e
familiar compreendera o acesso aos beneficios decorrentes do
desenvolvimento cientifico e tecnoldgico, incluindo os servicos de
contracepcao de emergéncia, a profilaxia das Doencas Sexualmente
Transmissiveis (DST) e da Sindrome da Imunodeficiéncia Adquirida
(AIDS) e outros procedimentos médicos necessarios e cabiveis nos
casos de violéncia sexual.



